EXMO (A). SR(A). DR(A). JUIZ(A) DE DIREITO DA COMARCA DE BOA VISTA DO TUPIM-BAHIA
INQUÉRITO CIVIL. Nº 
SIMP Nº 003.0.185783/2016

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por meio da Promotora de Justiça subscritora, vem à presença de Vossa Excelência, legitimado nos termos dos artigos 127, caput, e 129, II, III c/c o art. 37,II, IX da Constituição Federal e art. 17, da Lei 8429/92 e Lei 7347/85, propor AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, em face do  EX PREFEITO DE BOA VISTA DO TUPIM, JOÃO DURVAL PASSOS TRABUCO, brasileiro, casado, portador do RG Nº4068591-83, residente e domiciliado no Loteamento Campo Alegre, s/n, Centro, Boa Vista do Tupim, Bahia,  pelo que passa a expor:
1. DOS FATOS
    Trata-se de denúncia formulada por MISAEL BRITO DE FREITAS e outros em face de JOÃO DURVAL PASSOS TRABUCO, prefeito à época dos fatos, em função de supostas irregularidades nas contratações, no ano de 2013, de servidores temporários para exercerem a função de magistério na rede pública de ensino, violando os arts. 37,II e IX da CF/88 e art.11 da L. 8429/92.
     Segundo os denunciantes, a contratação dos professores não se enquadra nas hipóteses de “necessidade temporária de excepcional interesse público” e as referidas admissões não foram sequer precedidas de processo seletivo.
    O ora denunciado apresentou defesa destacando que as contratações dos servidores temporários foram legais, pois com arrimo nos arts. 37,IX da CF/88 e no art. 2º, III e IV da Lei municipal 484/2008 e que formalizou contratos de curto prazo de vigência com professores substitutos e avulsos para a realização de aulas cujas disciplinas não possuíam professores efetivos nos quadros da Administração.
    Submetidos os autos à apreciação do MPEC, a procuradora de contas emitiu parecer opinando pelo conhecimento e procedência da denúncia, aplicando-se multa proporcional à gravidade das ilegalidades cometidas e advertindo o denunciado quanto “...á não renovação das contratações impugnadas e à necessidade de se abster da prática de novas admissões não lastreadas nas hipóteses constitucionalmente admitidas”.
     Em vista de novas diligências através do sistema SIGA, quanto às contratações por prazo determinado no município de Boa Vista do TUPIM, foram identificadas despesas não só para suprir o quadro de docente do ensino fundamental, como também quanto a outras áreas: Secretarias de Infraestrutura, Saúde, Assistência Social e outros órgãos municipais.
    Em sua defesa, o denunciado não se manifestou quanto às contratações em outras áreas, mas tão só justificou a contratação emergencial de professores para o período de 3(três meses), para evitar prejuízo aos alunos, ao qual já tinha apresentado defesa na primeira notificação.
    Em novo parecer, a procuradora de contas destacou que o denunciado somente se manifestou acerca das irregularidades consignadas originalmente na denúncia e sugeriu notificar o denunciado quanto aos fatos distintos da Exordial, todavia o ex gestor não se manifestou. Reiterou, por fim, sua opinião pela procedência da Denúncia conforme primeiro parecer, mas no tocante às contratações de servidores temporários fora da Secretaria de Educação, registrou que as informações inseridas nos autos não permitiam avaliar a presença dos requisitos constitucionais e legais.  
    O Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia votou pela procedência da denúncia e imputou multa de R$2.000,00(dois mil reais)ao denunciado e formulou representação ao MP/BA para apurar suposta prática de improbidade administrativa.
    O MP/BA requereu ao denunciado manifestação quanto aos fatos apurados no Processo TCM 63744-13 e requereu ao prefeito atual de Boa Vista do Tupim uma série de documentos e informações quanto aos atos de admissão de servidores temporários e a legislação que amparou tais contratações, além de relação nominal dos servidores temporários da educação contratados em 2013.
2. DO DIREITO- Da caracterização do ato de Improbidade Administrativa

A CF/88 instituiu o “princípio do concurso público”, segundo o qual, em regra, a pessoa somente pode ser investida em cargo ou emprego público após ser aprovada em concurso público (art. 37, II).
   Esse princípio, que na verdade é uma regra, possui exceções que são estabelecidas no próprio texto constitucional.

    Assim, a CF/88 prevê situações em que o indivíduo poderá ser admitido no serviço público mesmo sem concurso. Podemos citar como exemplos:

a) Cargos em comissão (art. 37, II);

b) Servidores temporários (art. 37, IX).

    A norma insculpida no art. 37,IX da CF/88 é de eficácia limitada, logo depende de lei para produzir todos os seus efeitos. Cada ente da Federação deve editar sua própria lei prevendo os casos de contratação temporária.
    Para ser válida, a contratação com fundamento no inciso IX deve ser :

·  feita por tempo determinado (a lei prevê prazos máximos)
·  com o objetivo de atender a uma necessidade temporária
·  e que se caracterize como sendo de excepcional interesse público.
   É justamente a situação narrada nos autos, Nobre Julgador!
      O ex prefeito denunciado sustentou em sua defesa ter se valido de lei municipal para formalizar contratos de curto prazo de vigência com professores substitutos e avulsos, devido ao quadro efetivo de professores ser inferior à real necessidade da cidade.
Alegou que lastreou as contratações irregulares de servidores temporários na Lei 484/2008 do Município de Boa Vista do Tupim, em seu art. 2º, III e IV: 
“A contratação de pessoal ocorrerá em se verificando uma das situações a seguir:

I. Assistência a situação de calamidade Pública;

II. Combate a surtos epidêmicos;

III. Admissão de professores substitutos;

IV. Admissão de servidores para suprir carência de pessoal na administração.
   Afirmou que as contratações se deram em virtude de suposta ausência de professores para lecionar determinadas matérias e para cumprir integralmente as cargas horárias previstas no plano de ensino municipal, todavia não demonstrou quantos professores faziam parte do quadro no início de sua gestão,a justificar contratações de mais professores;não especificou quantos professores seriam necessários para suprir a alegada “carência” e nem quantos professores foram contratados temporariamente, não comprovando, assim, a necessidade temporária de excepcional interesse público que justificaria tal modalidade de contratação.
     Quanto ao requisito” tempo determinado”, afirmou que tais contratações seriam pelos dois primeiros quadrimestres do ano de 2013, mas os contratos acostados aos autos só vigeram nos meses de abril (alguns), e outros entre maio e junho(junho,inclusive, mês de recesso junino dos estudantes).
     Ressalte-se que nem processo seletivo o denunciado fizera para contratar os professores temporariamente, desrespeitando, assim, comando do art. 4º da Lei 484/2008,que invocara como fundamento de tais contratações.
       O processo seletivo( assim como o concurso público) visa a evitar, justamente, que ocorra apadrinhamentos políticos para preenchimento de cargos/funções no serviço público. É meio moralizador da Administração Pública, pois oferece oportunidade a quem mereça, por seus próprios méritos, uma vaga no serviço público.
      Ao desrespeitar todos os requisitos exigidos para a excepcional contratação de temporários no serviço público, infringiu o denunciado os princípios da moralidade, impessoalidade e isonomia, tão caros ao Estado Democrático de Direito.
      Saliente-se, douto juiz, que o art. 2 º, III e IV da Lei municipal 484/2008, é de flagrante inconstitucionalidade, atingindo frontalmente o Princípio constitucional do concurso público vez que não atende ao requisito da excepcionalidade, porquanto autoriza a contratação temporária para o exercício de atividade docente, ou seja, atividade regular dos cargos típicos de carreira.


As hipóteses dos incisos são abrangentes e genéricas para contratação temporária, sem especificar a contingência fática que evidenciaria a situação de emergência, deixando à discricionariedade do chefe de Poder interessado na contratação estabelecer quais casos para contratar. Este entendimento, inclusive é do próprio STF na ADI 3271 e na ADI 3210-3.
    Por sua vez, quanto aos demais servidores contratados sem processo seletivo para as Secretarias de Infraestrutura, Saúde, Assistencial social e outros órgão, o denunciado nem juntou qualquer comprovação a justificar tais contratações. Repetiu a manifestação quanto às contratações irregularidades da primeira denúncia e, para agravar ainda mais a situação, reconheceu que não realizou processo seletivo diante “ de obstáculos enfrentados”.
    Observa-se que não existe possibilidade de enquadrá-los nas exceções da lei, caracterizando-se assim seus contratos como irregulares.
    O Ministério Público da Bahia, após representação do TCM  sobre suposta ocorrência de improbidade administrativa solicitou tanto ao denunciado, quanto ao atual prefeito de Boa Vista do Tupim relação nominal de admissão dos servidores temporários realizada no ano de 2013. O prefeito enviou as relações e constatou-se que só no ano de 2013 foram contratados 110(cento e dez) servidores temporários para os mais diversos órgãos,(fls. 333 /336),ressaltando que a população do município é de pouco mais de 19.000(dezenove mil) habitantes, relevando nítido caráter de apadrinhamento político.
3- DA TIPIFICAÇÃO DA CONDUTAS
As ações e omissões do requerido elencadas neste processo enquadram-se nos arts. 10 e 11 da Lei nº 8.429/92:
“Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei (...)”

Nesse dispositivo, encontram-se tipificadas as contratações desnecessárias. Destacamos aqui o dolo presente nessas contratações desnecessárias, relativo ao interesse de oferecer empregos públicos sem estabilidade para a maior quantidade de pessoas possível, com o fim de torná-las dependentes de favores da Prefeitura até se sentirem obrigadas a manter um vínculo político, num retrocesso à época dos coronéis e dos votos de cabrestos. A irregular e excessiva contratação de temporários impõe ônus aos cofres públicos sem a correspondente melhora na qualidade do serviço prestado. 

Vale transcrever trecho do artigo “A contratação irregular de servidores como ato de improbidade administrativa”, da lavra de Carlos Frederico Brito dos Santos, doutrina que foi publicada no Jornal “A Tarde”, de 23 de junho de 2000:
“A primeira hipótese [art. 10] ocorrerá, por exemplo, sempre que se provar que as contratações foram desnecessárias. Uma vez que havia servidores lotados em número suficiente para o desempenho de determinadas funções, a contratação de mais pessoas aumentará inutilmente a despesa pública com a folha de pagamento, fato que, indubitavelmente, acarretará prejuízo ao erário, aplicando-se ao gestor público responsável pelas contratações o disposto no art. 10, combinado com o art. 12, inciso II, da Lei de Improbidade Administrativa.”
Ninguém duvida de que as contratações de professores sem processo seletivo e de demais servidores ,sem nem ao menos justificar a necessidade de excepcional interesse público sejam ilegais e trouxeram prejuízo aos cofres públicos.

Outrossim,o denunciado ao contratar sem prévia realização de concurso público, concorreu para o enriquecimento ilícito dos contratados, uma vez que ilícita a causa que motivou o recebimento dos subsídios, configurando o previsto no art. 10,XII da Lei. 8429/92(permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente).
Ainda que contratações sem concurso nem sempre tragam dano concreto ao patrimônio público, maculam vários princípios relacionados à Administração Pública, tais como a moralidade, a legalidade, a impessoalidade e a eficiência.

“Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições, e notadamente: (...) V – frustrar a ilicitude do concurso público;”

Mostra-se ímproba a conduta do ex prefeito que desrespeitou a própria lei do ente federativo e contratou de forma irregular, sem mostrar a necessidade excepcional de interesse público, ainda mais quando, instado pelo TCM a se manifestar por mais de uma vez, se manteve silente por duas vezes e na terceira utilizou como argumento para a não realização de processo seletivo,obstáculos enfrentados, a exemplo da rejeição de Projeto de Lei que tinha como objeto alterações no plano de cargos e salários dos servidores efetivos da prefeitura.
O art. 37 §2º da CF/88 impõe a nulidade dos atos e a punição da autoridade responsável pela inobservância dos incisos II e II, devendo integrá-lo à Lei 8429/92.Estes ,pois, são os pedidos do PARQUET.

3. DOS PEDIDOS


Diante do exposto, o Ministério Público requer:

a) seja determinada a citação dos demandados para, em lhes convindo, apresentarem resposta no prazo legal;


b) decorrido o referido prazo, o recebimento da petição inicial e a intimação dos demandados para apresentarem contestação, sob pena de revelia e confissão quanto à matéria de fato;


c) a intimação do município de Boa Vista do Tupim, para, querendo, atuar no feito, nos termos do art. 17, §3°, da Lei 8429/92 ;

d) a procedência do pedido principal, consistente na condenação do acionado por prática de ato de improbidade(arts.10,II 11, caput, da Lei 8429/92) às sanções do art. 12, II e III, da Lei de Improbidade Administrativa
e) a condenação dos demandados ao pagamento das custas e demais despesas processuais.


f) a produção de todos os meios de prova em direito admitidos, especialmente, a prova documental, pericial, o depoimento pessoal dos requeridos e a oitiva de testemunhas, cujo será apresentado se necessário;


Atribui-se à causa o valor de R$1.000,00 (mil reais), meramente para efeitos fiscais, pugnando pela dispensa de pagamento de custas por tratar-se de ação ajuizada pelo Ministério Público. 

Itaberaba/BA para Boa Vista do Tupim/BA, 05 de outubro de 2017.

MARIA ANITA ARARUNA CORRÊA
Promotora de Justiça
